
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.896 - BA 
(2012/0270047-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORES : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S)  
JOSÉ HOMERO SARAIVA CÂMARA FILHO E OUTRO(S)

RECORRIDO : ADUNEB ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE 
DO ESTADO DA BAHIA 

ADVOGADO : MOISÉS DE SALES SANTOS E OUTRO(S)

DECISÃO

Vistos etc. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo ESTADO DA BAHIA, com 

fundamento no art. 102, inciso III, alínea a, do permissivo constitucional, em face de acórdão 

proferido pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 216): 

"ADMINISTRATIVO. MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.  
REQUERIMENTO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PARA SERVIDORES QUE 
SE ENCONTRAM AFASTADOS PARA REALIZAÇÃO DE CURSO DE 
PÓS-GRADUAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. PREVISÃO LEGISLATIVA. ART. 
33, I E II, DA LEI ESTADUAL 8.352/2002, ESTATUTO DO MAGISTÉRIO 
PÚBLICO DAS UNIVERSIDADES DO ESTADO DA BAHIA.

1. O STJ já firmou o entendimento de que o auxílio-alimentação 
possui caráter indenizatório, sendo inerente ao exercício do cargo, ou seja, é 
devido exclusivamente ao servidor que se encontra no exercício de suas 
funções.

2. No caso sub examine, tem-se que os docentes da Universidade 
Estadual da Bahia recebem, normalmente, o auxílio-alimentação instituído 
pela Lei  6.677/1994, vantagem essa suprimida nos períodos de afastamento 
para realização de cursos de pós- graduação. Diversamente do consignado 
pelo Tribunal a quo, há de  reconhecer o efetivo exercício do cargo, porquanto 
a legislação estadual prevê o caso em comento. Nesse sentido, destaco o teor 
do art. 33, I e II, da Lei Estadual 8.352/2002, Estatuto do Magistério Público 
das Universidades do Estado da Bahia.

3. Agravo Regimental não provido."

Nas razões do recurso extraordinário, a parte Recorrente sustenta, além da 

existência de repercussão geral, violação aos arts. 5.º, inciso II, e 37, caput , ambos da 

Constituição da República.

Sem contrarrazões (fl. 237).

É o relatório. Decido. 

Verifica-se que os dispositivos tidos como violados não foram devidamente 
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prequestionados, não sendo opostos os competentes embargos de declaração. Nessa hipótese, 

há que incidir os enunciados das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

A respeito, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 356 
DO STF. OFENSA REFLEXA AO TEXTO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. 

I - Inadmissível o recurso extraordinário se a questão 
constitucional suscitada não tiver sido apreciada no acórdão recorrido. 
Ademais, se os embargos declaratórios não foram opostos com a finalidade 
de suprir essa omissão, é inviável o recurso. Aplicáveis, portanto, as 
Súmulas 282 e 356 desta Corte. 

II - A alegada violação aos arts. 5º, XIII e 133, ambos da 
Constituição Federal, se ocorrente, poderia configurar situação de ofensa 
reflexa ao texto constitucional, por demandar a análise de legislação 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso. 

III - Para se chegar à conclusão contrária à adotada pelo 
acórdão recorrido, necessário seria o reexame dos fatos e provas da causa, o 
que atrai, inevitavelmente, a incidência da Súmula 279 desta Corte. IV - 
Agravo regimental ao qual se nega provimento." (RE 760160 AgR, Relator  
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 3.2.2014)

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 28 de novembro de 2014.

MINISTRA LAURITA VAZ 

Vice-Presidente
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